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PARECER Nº 403, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1212, DE 2019
O Projeto de lei nº 1212, de 2019, de autoria do Deputado Alex de Madureira, proíbe as farmácias e drogarias de exigir o CPF do consumidor no ato da compra sem informar, de forma adequada e clara, a concessão de descontos.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 16 e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, de mérito e financeiro-orçamentários.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que visa, no Estado de São Paulo, coibir essa pratica abusiva ao consumidor, que de boa-fé acaba passando seus dados pessoais, sem ser informado de forma adequada e clara, sobre a possível abertura de cadastro ou registro de dados pessoais e de consumo em seu nome, bem como a utilização destes pelas empresas em questão que, muitas vezes, condicionam a concessão de determinadas promoções.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1212, de 2019.
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável.

Sala das Comissões, em 27/10/2020.

a) Wellington Moura – Presidente
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